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3. REQUALIFICAÇÃO URBANA

Paulo Peixoto

Requalifi cação urbana e reabilitação urbana (o segundo mais que o primeiro) 
são dois dos termos mais recorrentemente usados em operações de natureza 
urbanística, arquitectónica e de intervenção no espaço público. São expres-
sões que se tornaram uma espécie de buzzwords, encerrando em si mesmas um 
signifi cado auto-evidente que quase dispensa qualquer discussão. Trivializa-
das, são palavras que invadiram discursos jornalísticos, técnicos, políticos e 
científi cos, dando origem a um uso acrítico que merece alguma problemati-
zação e conceitualização. Os vocábulos requalifi cação e reabilitação urbanas, 
na variedade de situações em que são usados, estando enquadrados por uma 
retórica pluridisciplinar, assumem sentidos diversos, revestindo-se, inevita-
velmente, de alguma ambiguidade. O carácter predominantemente técnico 
que parecem assumir tende a isentá-las, frequente e forçadamente, de uma 
carga política que outros processos que as enquadram (enobrecimento, higie-
nização, haussmanização,1 depuração paisagística, etc.) transportam consigo 
de um modo evidente. No seu carácter polissémico, requalifi cação e reabili-
tação urbanas balançam entre o alcance descritivo do seu signifi cado e o pen-
dor analítico que encerram.

A génese da locução requalifi cação urbana, retida no título deste texto 
como componente lexical de uma retórica insinuante relativa às cidades, está 
forçosamente ligada aos processos de urbanização e aos efeitos que eles indu-
zem nas urbes. Entre as dinâmicas e os processos sociais que estão na origem 
da problemática da requalifi cação urbana os mais relevantes têm a ver com: 
a evolução das economias urbanas, marcada pela expulsão das indústrias do 
sector secundário para as margens das cidades; a tendência para a policen-
tralidade e a perda de vitalidade dos antigos centros urbanos, num quadro 
de alargamento incessante da malha urbana e da consequente produção de 

1 A haussmanização  refere-se a uma política de demolição, levada a cabo em Paris  por 
Georges-Eugène Haussmann , na segunda metade do século XIX, que pretende intervir 
no espaço urbano de modo a controlar, disciplinar e higienizar os comportamentos, assim 
como a criar referências e marcadores do espaço através da monumentalização .
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novos centros e de novas margens; a consolidação de um mercado urbano 
do lazer construído à volta da ideia de espaço público e do consumo visual; 
e a emergência de um cenário de concorrência e de competitividade entre 
cidades que adensa a importância de factores representacionais e imagéticos, 
assim como de intervenções urbanísticas e arquitectónicas que concretizam 
no espaço símbolos de afi rmação e de identifi cação das cidades.

Os termos reabilitação  urbana e requalifi cação urbana correspondem a 
uma fórmula que se difundiu de forma ampla, sobretudo com a multiplicação 
das intervenções nos chamados centros históricos  ou nas zonas desprezadas 
ou maltratadas pelo processo de urbanização e que, extravasando esse con-
texto, acabou por ser convencionada e partilhada por aqueles que desenvol-
vem a sua actividade neste domínio. Usadas muitas vezes de forma acrítica e 
indiferenciada, relativamente a outros termos que se difundiram com uma 
nova sintaxe que acompanhou o protagonismo crescente dos centros histó-
ricos e de áreas urbanas negligenciadas entretanto reconvertidas para novos 
usos, tem-se vindo a assistir a uma progressiva conceitualização e operacio-
nalização dos termos, quer em domínios técnicos (Aguiar  et al., 1997; CCRN, 
1998; AAVV, 1992; AAVV, 2005), quer em domínios científi cos (Ferreira e 
Craveiro, 1989; Santos e Santos, 1989; Schwartz , 2004; Gottdiener  e Budd , 
2005), quer ainda em textos de orientações globais produzidos sob a égide 
de agências multilaterais como a UNESCO, o ICOMOS  ou o Conselho da 
Europa , por exemplo.2

Seguidas do adjectivo urbana, reabilitação, renovação , regeneração , revivi-
fi cação , revitalização , conservação , preservação , são, a par da requalifi cação , 
outros tantos termos utilizados na prática e na análise das intervenções nos 
centros históricos e nas áreas urbanas reconvertidas para novos usos . Acres-
centando-se-lhes outras, como, por exemplo, reordenamento, restauro ou 
salvaguarda, não esquecendo que as noções nem sempre são totalmente con-

2 Deixamos de lado a análise das cartas e convenções internacionais que estão na origem 
dos termos aqui discutidos, quer por as mesmas terem sido já abundantemente analisadas 
(Alho  e Cabrita, 1988), quer por nós próprios já o termos feito noutro local (Peixoto, 1997: 
47 e ss.). Muitas dessas cartas e convenções podem ser consultadas em língua portuguesa 
em Correia e Lopes (2004). Em todo o caso, dada a especifi cidade do projecto de pesquisa 
que enquadra a emergência deste texto, confere-se alguma relevância à “Carta de Lisboa 
sobre a Reabilitação Urbana Integrada” por a mesma ter resultado do “Primeiro Encontro 
Luso-Brasileiro de Reabilitação Urbana”, que teve lugar em Lisboa entre 21 e 27 de Outu-
bro de 1995.
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sensuais entre profi ssionais com diferentes perfi s de formação académica e 
disciplinar, a difi culdade para seleccionar o termo adequado para caracteri-
zar a realidade em causa, qualquer que ela seja, é notória. Daí que os termos 
sejam, frequentemente, usados de forma indiferenciada. Até porque a mul-
tiplicidade de termos não pode ser desligada da variedade e da inextricabi-
lidade de problemas, comummente vistos como problemas das cidades, que 
as operações que dão forma a esses termos procuram enfrentar e resolver.3

3 A generalidade de problemas, assim como as soluções e algumas ideologias que elas 
transportam, podem ser captadas no discurso técnico que se segue, proferido no IV Encon-
tro Nacional de Municípios Portugueses com Centro Histórico.

“Na realidade, tem-se constatado que a degradação ambiental tem representado parte 
muito signifi cativa da degradação das áreas urbanas. Assim, os problemas ambientais 
nos centros antigos assumem aspectos específi cos: a degradação física dos edifícios e 
consequente abandono do parque habitacional, os espaços abandonados, o aumento da 
delinquência, com os problemas a ela inerentes e, por outro lado, os problemas de conges-
tionamento do tráfego, a poluição sonora e a inexistência de espaços verdes repercutem-se 
negativamente no bem-estar das populações.

Sendo os centros antigos as áreas ainda humanizadas das nossas cidades (aqueles 
que ainda se encontram habitados), onde ainda se estabelecem relações de vizinhança, 
onde ainda poderá ser agradável viver, constata-se que, na maioria, não dispõem as suas 
habitações das infra-estruturas necessárias, não possuem os equipamentos colectivos, os 
espaços verdes e de convívio adequados a uma vivência saudável e tão importante para 
o equilíbrio da sociedade. Assiste-se, confrangedoramente, ao envelhecimento das suas 
populações, ao seu desaparecimento. Em substituição das antigas edifi cações para habi-
tação vão surgindo cada vez mais os edifícios, antigos ou novos, para os serviços que impri-
mem uma grande dinâmica à zona durante o dia, mas implicam o seu abandono no horário 
pós-laboral. E então é mais fácil instalar-se a delinquência! Quem é que se sente à vontade 
para sair à noite nas nossas cidades? De passear a pé, calmamente, nas nossas avenidas? 
(Elas só servem para o estacionamento automóvel!).

Sendo o tecido urbano dos centros históricos  essencialmente composto por habitação, 
é de primordial importância a sua recuperação física e ambiental, que deve incluir também 
uma componente sociocultural, com o envolvimento da população residente. Os centros 
históricos não podem ser entendidos como uma realidade estática a preservar, mas sim 
como um processo dinâmico em constante evolução, posto ao serviço da população.

A estrutura dos centros históricos  contribui para o equilíbrio social, oferecendo con-
dições propícias ao desenvolvimento de várias actividades, nomeadamente as culturais e 
turísticas, favorecendo assim a integração social, e até criando postos de trabalho.

A defesa e valorização do património  constituem uma tarefa colectiva. Assumir uma 
cultura é assumir uma herança e saber o que fazer dela. É responder à necessidade de pre-
servar e conservar, mas também à de renovar, criar e desenvolver. Nos centros históricos  de 
bairros antigos devidamente recuperados e revitalizados para e com as populações, ainda 
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Face aos problemas com que os centros históricos se confrontam (mui-
tas vezes tecnicamente dramatizados e circunscritos a uma noção holística 
e imprecisa de reabilitação  urbana), com a evolução das políticas urbanas  
locais, vai-se assistindo a uma compartimentação de termos. O mesmo sucede 
com as operações urbanísticas de larga escala destinadas a dar uma nova 
vida a determinados espaços citadinos, quer sejam espaços lisos, quer sejam 
espaços alvo de reconversão funcional. Formatadas por modelos globais, 
essas operações reproduzem também uma retórica que favorece a generali-
zação e consolidação dos termos. O que revela que a requalifi cação urbana e a 
reabilitação urbana se dirigem a problemas e carreiam soluções de diferentes 
naturezas e escalas. Mas uma realidade complexa como a mencionada obriga 
necessariamente a uma abstracção progressivamente demarcada por noções 
cada vez mais restritas e tecnicamente partilhadas, de modo a que as intrinca-
das situações concretas possam ir sendo refi nadas para permitir a operaciona-
lização das intervenções e a codifi cação do campo disciplinar e profi ssional.

Frequentemente evocada em situações em que se procura, em simultâ-
neo, concretizar melhoramentos em edifícios localizados nas áreas urbanas 
antigas e centrais, fomentar serviços e desenvolver infra-estruturas e equipa-
mentos, de modo a conferir uma nova vida a zonas históricas que entraram 
em depressão, a reabilitação  urbana, tal como o manifesta a Carta de Lisboa , 
corresponde a uma estratégia de gestão urbana baseada em intervenções de 
diferente natureza orientadas para a conservação da identidade e das carac-
terísticas dos sectores reabilitados (SIRCHAL , 1995). O documento elaborado 
no âmbito do “Primeiro Encontro Luso-Brasileiro de Reabilitação Urbana” 
declara, na alínea b) do artigo 1, que a reabilitação urbana

é uma estratégia de gestão urbana que procura requalifi car a cidade existente atra-
vés de intervenções múltiplas destinadas a valorizar as potencialidades sociais, 
económicas e funcionais a fi m de melhorar a qualidade de vida das populações resi-
dentes; isso exige o melhoramento das condições físicas do parque construído pela 
sua reabilitação e instalação de equipamentos, infra-estruturas, espaços públicos, 
mantendo a identidade e as características da área da cidade a que dizem respeito.

será possível encontrar aquela “qualidade de vida ” que todos procuramos” (Neves , 1997: 
216-217).
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Tomando por referência alguns dos glossários desenvolvidos no âmbito de 
projectos de investigação ou de intervenção em zonas urbanas,4 pode acres-
centar-se que a reabilitação  urbana consiste em orientações que são toma-
das “tendo em vista conferir a uma cidade ou a um conjunto histórico as suas 
qualidades perdidas, a sua dignidade, assim como a sua aptidão a desem-
penhar uma função social” (Calsat  apud SIRCHAL , 1995). Nessa sua missão, 
a reabilitação  urbana procura reparar e refuncionalizar de modo sustentável 
um património  arquitectural e urbano que, tendo sido durante muito tempo 
desprezado, viu recentemente ser-lhe dirigidas acções de revalorização eco-
nómica, prática e/ou estética (Merlin  e Choay  apud SIRCHAL, 1995). A reabi-
litação  procura “readequar o tecido urbano degradado, dando ênfase ao 
seu carácter residencial”, e manifestando “preocupações com o património 
histórico-arquitectónico e com a manutenção da população nos centros das 
cidades” (AAVV, 2005). Numa perspectiva estritamente sociológica, datada 
por referência a movimentos sociais urbanos que ocorrem em diferentes tem-
pos e espaços, a reabilitação  urbana vê-se questionada enquanto movimento 
social que coloca no terreno actores e agentes específi cos com estratégias 
concretas e defi nidas (Faria , 1992).

Já a ideia de renovação urbana , contrariamente à ideia de reabilitação , é 
menos marcada por preocupações relativas à autenticidade , embora mante-
nha cuidados dessa natureza. Ela remete para uma ideia de transformação de 
edifícios ou locais, aceitando a mudança de funções, a introdução de novos 
elementos, alterações de estilo e de implantação (CriDaup , s. d.). Visa, de 
modo a permitir a adaptação a uma nova concepção de cidade ou a novas 
necessidades, a substituição sistemática de elementos antigos por elemen-
tos novos (Calsat  apud SIRCHAL , 1995). Enquanto abordagem conceptual, 
tal como manifestado na Carta de Lisboa , alínea a) do artigo 1, dirige-se a 
uma realidade urbana degradada à qual não é reconhecido valor patrimonial 
e arquitectónico, afastando-se neste aspecto da ideia de reabilitação . Nesse 
sentido, aponta para a demolição selectiva de construções morfológica e 
tipologicamente desadaptadas e para a sua substituição por um novo modelo 

4 Designadamente o SIRCHAL  – Site International sur la revitalisation des centres historiques 
des villes d’Amérique Latine et des Caraïbes (1995); o The Urban Conservation Glossary, de Neil 
Grieve  (s. d.), tutor na Universidade de Dundee no curso de pós-graduação de Conservação 
Urbana Europeia; e o CriDaup  (s. d.) – Criação de uma Rede Informativa para a Documen-
tação de Arquitectura, Urbanística e Planeamento.
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urbano, caracterizado por novas construções ajustadas a tipologias arquitec-
turais e sociais contemporâneas (SIRCHAL, 1995).

Por sua vez, a requalifi cação  urbana  corresponde a uma prática de plani-
fi cação ou de protecção urbanística de equipamentos e de infra-estruturas 
expostos à degradação e à obsolescência funcional (CriDaup , s. d.; Grieve , s. 
d.). Tal como estipula a Carta de Lisboa , na alínea d) do artigo 1, a requalifi -
cação  refere-se a operações dirigidas a espaços não residenciais, sendo que as 
mesmas apostam em fomentar nesses espaços novas actividades mais adapta-
das aos contextos urbanos contemporâneos (SIRCHAL , 1995). Poder-se-á, deste 
modo, concluir que enquanto a reabilitação  urbana se dirige mais ao edifi cado, 
sobretudo o que tem a ver com a função residencial, a requalifi cação  urbana 
dirige-se mais ao seu entorno e ao espaço público, ou, nas operações urbanas 
de larga escala, à reconversão funcional de um dado espaço . O objectivo último 
da requalifi cação  passa por (re)introduzir “qualidades urbanas de acessibi-
lidade ou centralidade  a uma determinada área”. Por essa razão, é frequente-
mente “apelidada de uma política de centralidade urbana.” (AAVV, 2005: 21)

Associados à ideia de requalifi cação  urbana, aparecem os termos de revivifi -
cação , de revitalização  e de reordenamento. Os dois primeiros podem ser enten-
didos como sinónimos para uma realidade que procura conjugar a reabilitação  
física, arquitectónica e urbana dos centros históricos  com a revalorização das 
actividades, sobretudo económicas e culturais, que aí se desenvolvem. Enqua-
drada pela Carta de Lisboa , a revitalização  urbana, orientada para a captação de 
novos residentes, sobretudo jovens, ou indivíduos portadores de capacidades 
criativas, abrange as operações destinadas ao relançamento da vida económica 
e social da parte da cidade que entrou em estagnação ou declínio. A alínea c) 
do artigo 1 do documento, estipula que a revitalização urbana “engloba ope-
rações destinadas a relançar a vida económica e social de uma parte da cidade 
em decadência. Esta noção, próxima da reabilitação urbana, aplica-se a todas as 
zonas da cidade sem ou com identidade e características marcadas”. No âmbito 
das operações dirigidas às áreas urbanas antigas, “a revitalização  de um centro 
histórico  exige a manutenção da população (…), a atracção da população que 
o abandonou, assim como de novos usuários” (Casares , 1997). A longo prazo, 
“o objectivo [da revitalização ] é conservar e reabilitar o património  do centro 
histórico  restituindo-lhe a sua importância funcional, revitalizando as activi-
dades comerciais e os serviços tradicionais, facilitando o acesso aos serviços e 
esforçando-se por promover a utilização adequada e a manutenção dos edifí-
cios públicos e privados, de modo a que se tornem atractivos para os visitan-
tes interessados pela história e pela cultura locais” (Peña  apud SIRCHAL , 1995).
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Neste contexto, o termo reordenamento pode ser também entendido 
como um sinónimo de requalifi cação visando um certo equilíbrio , na medida 
em que se refere às modifi cações que ocorrem em termos da repartição dos 
elementos, de um equipamento, ou de um sítio de uma cidade, assim como 
em termos da introdução de novas qualidades, de modo a propiciar uma uti-
lização mais satisfatória do espaço.

Preservação , salvaguarda  e conservação  são igualmente termos relacio-
nados com esta problemática. A preservação diz respeito às acções que são 
tomadas quando se torna necessário garantir a sobrevivência de construções 
originais, não prevendo qualquer tipo de acrescento ou mutação (Grieve , s. 
d.). Remete igualmente para o conjunto de medidas preliminares que visam 
precaver as incidências eventuais que um determinado risco pode ter num 
sítio, num monumento ou numa construção (Calsat  apud SIRCHAL , 1995). 
Numa versão mais circunscrita, a preservação dá lugar ao restauro , tendo este 
por base a preocupação em respeitar as características originais e as funções 
de monumentos e edifícios com conteúdo histórico ou artístico (Fielden , 
1994). O restauro supõe, por isso, uma actuação baseada em critérios cien-
tífi cos que valorizam elementos tipológicos, estruturais e formais (CriDaup , 
s. d.). A Carta de Lisboa refere-se, na alínea f ) do artigo 1, ao restauro de um 
edifício como “obras especializadas que têm por fi m a conservação e a conso-
lidação de uma construção, assim como a preservação ou reposição da totali-
dade ou de parte da sua concepção original ou correspondente aos momen-
tos mais signifi cativos da sua história.”

Da mesma natureza, o termo salvaguarda parece ser especialmente rela-
cionado com a preservação de monumentos ou conjuntos e sítios monumen-
tais, admitindo, todavia, a introdução de novas funções (Calsat  apud SIRCHAL , 
1995; CriDaup , s. d.). Distingue-se da preservação por ter uma aplicação mais 
selectiva, mais formal (assenta, geralmente, num plano formalizado) e tam-
bém por ter, em termos de emprego sintaxiológico, uma presença mais ubí-
qua nas narrativas museológicas e arquitectónicas.

Quanto à conservação , tendo também a mesma natureza, é um termo de 
aplicação mais lata. De uma utilização inicial, em meados do século XX, que 
remete para o conjunto de doutrinas, técnicas e meios materiais destina-
dos a perpetuar a existência de monumentos (Calsat  apud SIRCHAL , 1995), 
a conservação, aplicada aos conjuntos históricos, é cada vez mais (a partir 
dos anos 1980) vista como a acção necessária para preservar tudo aquilo 
que tenha um valor reconhecido, ainda que esse valor possa não resultar 
directamente dos antecedentes históricos (Mcwilliam  apud Grieve , s. d.). 
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A conservação de um edifício é caracterizada na carta de Lisboa, alínea i) 
do artigo 1, como o “conjunto de medidas destinadas a salvaguardar e a 
prevenir a degradação de um edifício, que incluem a realização de obras 
de manutenção necessárias ao correcto funcionamento de todas as partes e 
elementos de um edifício.”

Nesta sua perspectiva mais lata, e no seio das operações de reabilitação , 
dando mesmo forma à logística retórica dessas operações, a conservação é 
usada na expressão “conservação de um edifício”, mas também na locução 
“conservação integrada”, dizendo respeito, neste último caso, aos modos de 
conservação, restauração e reabilitação  de edifícios  e sítios de modo a torná-
los funcionais no contexto das actividades da vida contemporânea (SIRCHAL , 
1995). Esta noção de “conservação integrada” foi criada pelo Conselho da 
Europa , e incluída na Convenção de Granada , dada a preocupação, sentida 
a partir dos anos 1980, em integrar o património  antigo na vida e no pla-
neamento contemporâneos. Partindo do princípio que os monumentos não 
podem ser isolados do resto e conservados como elementos museológicos, 
a Convenção de Granada insiste que esse princípio é ainda mais verdadeiro 
no caso dos centros históricos , dado que as funções que aí existem evoluem 
e dado que o seu valor e signifi cado dependem do seu usufruto quotidiano 
e da presença de habitantes e de actividades socioeconómicas. Nessa pers-
pectiva, a conservação integrada dá origem a uma “dialéctica entre a vontade 
de protecção e as necessidades de ordenamento, apelando a meios jurídicos, 
administrativos, fi nanceiros e técnicos específi cos e capazes de dar resposta à 
complexidade das questões colocadas” (SIRCHAL , 1995).

Reiterando leituras produzidas noutro trabalho (Peixoto , 1997: 71 e ss.) 
alusivas a esta matéria, abreviamos aqui o argumento sobre as lógicas que têm 
presidido à abordagem do passado a reabilitar e a requalifi car, e que enqua-
dra diferentes perspectivas acerca da importância desse passado para o futuro 
das cidades. Françoise Choay  (1992) e Greg Ashworth  (1994) mostram que as 
abordagens do passado transitam de uma lógica da preservação , que se con-
solida a partir de meados do século XIX, a uma lógica da conservação , instau-
rada nos anos 1960, e, por fi m, a uma lógica patrimonial, que se impõe a partir 
dos anos 1980.5 

5 Em termos da importância assumida pelos centros históricos  no contexto das políticas 
urbanas , e já numa lógica de cariz patrimonial, em Portugal , os anos 1960 foram a fase da 
renovação urbana . A renovação urbana caracterizou-se mais pela substituição despreocu-
pada de elementos e pela alteração de características tipológicas e morfológicas. A segunda 
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A prática da reabilitação  urbana é uma prática ideológica. A extensa nor-
matividade que tem suscitado, o uso intenso do termo nas operações de inter-
venção urbana e, sobretudo, a fi losofi a patrimonial que a anima, conferem 
à reabilitação  um sentido que a liga intimamente à nostalgia de sociabilida-
des , de tempos e de espaços perdidos. Ao mesmo tempo, apoiada na ideia de 
requalifi cação urbana, ela parece transportar e fazer-se transportar por um 
inusitado desejo de transformação da realidade no sentido de confi gurar um 
futuro promissor. Balançando entre a paixão pelo passado, o desencanto pelo 
presente e a confi ança no futuro, a reabilitação  e a requalifi cação urbanas 
têm estado sujeitas a contingências que as colocam entre ensejos de um pre-
servacionismo rígido e ambições de execução de uma política de tábua rasa.

Não é, de facto, de todo despiciendo retratar a reabilitação  dos centros 
urbanos como prática ideológica (Mora , 1993). Walter Benjamin  (1997) terá 
sido dos primeiros a lembrá-lo a propósito dos trabalhos empreendidos por 
Haussman  em Paris , cuja força motora era uma inabalável confi ança no futuro 
e uma consequente desconfi ança do passado. A importância que tem vindo a 
ser conferida aos centros históricos, assim como às zonas urbanas a refuncio-
nalizar   e a requalifi car, no âmbito das políticas urbanas,  não deixa de se fazer 
acompanhar por imagens idealizadas do passado, numa paixão desmedida, 
cujos interesses díspares nem sempre são facilmente descortináveis.

Essas imagens, ao invés de facilitarem as operações de reabilitação  e de 
requalifi cação  dos centros urbanos e das zonas maltratadas pelos proces-
sos de urbanização, constituem frequentemente obstáculos sérios às inter-
venções que é necessário concretizar, na medida em que tendem a encarar 
os centros históricos, e o seu “triste presente” (Frias  e Peixoto , 2002), como 
paraísos perdidos de algo que utopicamente se pensa ser possível recuperar. 
Essa forma de olhar para os centros históricos, que, nas operações urbanas de 
larga escala, encontra o seu equivalente no anseio em dispor de um espaço 
liso que permita toda a criatividade, revela, por vezes, uma enorme confi ança 
num futuro tantas vezes prometido pelas políticas de reabilitação  e de requa-
lifi cação e tão frequentemente difícil de confi rmar na realidade.

Ainda que os centros históricos representem fi gurativamente vantagens 
perdidas com a evolução da cidade moderna, e que essas vantagens, relativas 

metade dos anos 1970 e início da década de 1980 conhecem a fase da reabilitação  urbana 
fachadista. A requalifi cação  urbana , mais assente nas noções de património  e de espaço 
público  é típica dos anos 1990 (Aguiar , s. d.).
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à miscibilidade de funções num espaço limitado, possam ser profi cuamente 
recuperadas com benefícios para a cultura urbana, não podemos esquecer, 
como o fazem tantas vezes as ideologias da reabilitação  urbana que susten-
tam esses discursos, que os núcleos urbanos antigos tinham os seus aspectos 
sórdidos que limitavam as condições de vida. De igual modo, encarar as novas 
áreas urbanas requalifi cadas a partir das vantagens da sua plasticidade e do 
poder criativo que encerram relativamente à construção de novos cenários 
com um forte impacto visual pode resultar numa confi ança excessiva, e não 
confi rmável, do poder do espaço em, por si só, criar novas sociabilidades que 
fomentem o uso do espaço público. Pretender intervir nos centros históri-
cos querendo fazer deles aquilo que eles nunca foram, numa lógica de sus-
tentação de comunidades imaginadas (Anderson , 1991; Menezes, 2005) e da 
criação de imagens forjadas que apelam aos bons velhos tempos de um pas-
sado longínquo e harmonioso (Lowenthal , 1989), redunda recorrentemente 
na constatação ingrata de muitas intervenções em áreas urbanas antigas que, 
movidas por imagens idealizadoras, se vêem obrigadas a reconhecer que os 
centros históricos já não são, afi nal, aquilo que nunca foram (Peixoto , 2004). 
Por outro lado, idealizar usos sociais para um espaço enobrecido a partir de 
operações urbanísticas de larga escala pode concretizar um hiato entre a 
cidade projectada e a cidade vivida, servindo esse hiato apenas para relevar 
que esses espaços requalifi cados tardam, afi nal, a tornar-se naquilo que ‘segu-
ramente’ seriam.
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